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Prefácio 
 

A sociedade em geral tem vindo a dar maior atenção e importância aos recursos hídricos 

e ao seu contributo para a qualidade de vida das comunidades locais. 

As zonas ribeirinhas são de grande valor para a conservação da natureza e da 

biodiversidade, sendo que a proteção dos ecossistemas que lhe estão associados proporcionam 

maior valor económico, social e ambiental.  

Assim, a reabilitação dos sistemas ribeirinhos contribui de forma essencial para alcançar 

a qualidade ecológica das massas de água, estando salvaguardada pela aplicação da Diretiva 

Quadro da Água (DQA), transposta a nível nacional pela Lei da Água. 

A elaboração deste manual tem como finalidade responder às necessidades de tratar as 

linhas de água e contribuir para que as intervenções respeitem os princípios hidráulicos e 

ecológicos, com o envolvimento da população local. Este documento constitui assim uma 

importante ferramenta de apoio a técnicos e gestores de equipas de intervenção em meio 

hídrico e pretende contribuir para uma melhor concretização dos princípios da DQA e da Lei da 

Água. 

Este manual tem como principais objetivos: 

- Contribuir na implementação de boas práticas para melhorar o estado de saúde 

do rio, sem condicionar a sua sustentabilidade; 

- Fornecer uma ferramenta para a identificação de problemas dos rios, seleção de 

soluções mais ajustadas, nomeadamente técnicas que promovam a contínua qualidade 

dos ecossistemas ribeirinhos; 

- Promover o envolvimento das comunidades locais para melhorar as condições 

ambientais, sociais e económicas integradas no funcionamento hidrológico e ecológico 

dos sistemas ribeirinhos; 

- Contribuir para a difusão de técnicas de Engenharia Natural em processos de 

reabilitação fluvial;  

- Divulgar as principais técnicas de limpeza de linhas de água; 

- Divulgar indicadores de referência de acompanhamento de intervenções fluviais. 

As boas práticas na implementação de projetos de reabilitação de rios requerem 

conhecimentos multidisciplinares, devendo ser ajustadas aos problemas locais e específicos 

para melhorar a qualidade da intervenção sem condicionar a sustentabilidade local. 
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1. Os rios e a reabilitação ribeirinha  

 

Desde a antiguidade que os rios facilitaram a fixação de pessoas e a formação de 

comunidades. Pelas suas características, são uma fonte de água e um dos locais mais ricos em 

biodiversidade. Representam 0.0002% da quantidade total de água e 0.006% da água doce do 

planeta Terra (Shiklomanov and Rodda, 2003 in Millennium, 2005).  

Os rios são cursos de água superficial, integrantes do ciclo hidrológico, correspondentes 

ao canal natural de drenagem das bacias hidrográficas. São massas de água interiores que 

correm, na maior parte da sua extensão, à superfície da terra. 

Segundo Miller, G. (2007), 37% do total da água doce disponível é potencialmente 

sustentável estando já a ser usada pela espécie humana, prevendo-se que este valor suba para 

90% em 2025, conforme as previsões do crescimento populacional no mundo de acordo com as 

Nações Unidas, com a possibilidade de rutura ecológica global. As estimativas atuais referem 

que, em todo o mundo, cerca de 1,1 mil milhões de pessoas não têm acesso a água potável e 

cerca de 2,4 mil milhões não têm acesso a estruturas de saneamento. 

Em Portugal estima-se que existam cerca de 120.000 quilómetros de linhas de água, com 

uma área de drenagem de cerca de 92 090 km2 (INE, 2010). Considerando que o domínio hídrico 

corresponde no mínimo a 10 metros de largura para cada margem em linhas de água não 

navegáveis nem flutuáveis, isso disponibiliza uma área de cerca de 240.000 hectares para 

gestão dos recursos hídricos de água interiores, cujos requisitos legais impõem critérios de 

qualidade e restrições específicas de uso e gestão. Salienta-se ainda que a esta área acrescem 

os leitos de cheia, 30 metros em cada margem no caso dos rios navegáveis (domínio hídrico) e 

500 m, para além do NPA (nível de pleno armazenamento da albufeira), nos planos especiais de 

albufeiras, que corresponde à zona de proteção das mesmas. A extensa área de domínio hídrico 

exige, por isso vigilância, proteção e apresenta possibilidades de intervenção, devem obedecer 

a regras padronizadas de boas práticas. 

Atendendo à limitada temporalidade existencial do ser humano na Natureza, à sua 

necessidade vital de água e de um meio ambiente saudável, é fundamental que este assuma a 

responsabilidade de contribuir para a integridade, funcionalidade, estabilidade e beleza destes 

ecossistemas.  

Os cursos de água apresentam um vasto rol de problemas, que no geral, decorrem da sua 

multiplicidade de funções, dos usos comuns e da convergência de oportunidades de exploração 

de recursos hídricos ao longo da sua bacia hidrográfica. A tipificação desses problemas permite 

auxiliar o enquadramento de situações reais, facilitando assim, a integração das disfunções 
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inventariadas na panóplia de soluções possíveis para os projetos de melhoria, o que possibilita, 

também monitorizar a eficácia e eficiência das medidas adotadas. 

A utilização de água e do espaço têm levado à modificação da paisagem, à destruição 

irreversível de ecossistemas e de importantes recursos naturais sob o ponto de vista 

económico, social e ambiental. 

Os problemas mais frequentes com consequências diretas e nefastas a nível do 

ecossistema ribeirinho são: descargas de águas residuais domésticas e/ou industriais, poluição 

agrícola, deposição de resíduos domésticos e entulhos, construções desmedidas no leito de 

cheia, destruição da galeria ripícola com cortes abusivos, difusão de plantas invasoras, 

impermeabilização da bacia hidrográfica, obstrução do leito e margens, artificialização de 

troços fluviais e a falta de informação e envolvimento da população. 

Os processos geomorfológicos, hidráulicos e hidrológicos do ecossistema fluvial 

contribuem para as suas características físicas e químicas, as características das comunidades 

biológicas e as funções de equilíbrio dinâmico dos ecossistemas interligados ao ecossistema 

fluvial constituam o corredor ecológico (Tabela 1). 

 

Tabela 1 -Funções do sistema fluvial (adaptado de Teiga, 2011). 

Funções Descrição 

Físicas e Hidrológicas 

• Microclima; 
• Influencia o caudal (evapotranspiração); 
• Estabilidade das margens, retenção de sedimentos (diminuição de velocidade); 
• Atraso e diminuição do pico de inundações; 
• Alteração do canal hidráulico (mosaico); 
• Melhoria de recarga de aquíferos.  

Ecológicas 
• Criação de habitat e zonas de refúgio; 
• Fonte de alimento; Filtro e retenção de nutrientes e contaminantes. 

Paisagísticas 

• Continuidade espacial; Mantem elevada biodiversidade; 
• Corredores biológicos; 
• Conectividade de materiais e organismos entre ecossistemas adjacentes; 
• Aumento da heterogeneidade paisagística e qualidade visual. 

Económicas 

• Atividades como fonte de rendimento: pesca, agricultura, silvicultura, produção de 
energia, turismo, navegabilidade e transporte; 
• Reservatório de recursos;  
• Promove a circulação de pessoas.  

Socioculturais 

• Promove a troca de experiências e tradições; 
• Promove a investigação; 
• Valorização do património e melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

 

As zonas ripícolas formadas pela vegetação nas margens ribeirinhas, são consideradas 

como um dos habitats biofísicos mais complexos do planeta, quer pela sua biodiversidade, 

dinamismo e produtividade primária, quer pela sua importante função de corredor ecológico, 

exercida pela interligação do leito e das margens do rio com a vegetação. 
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Quanto maior a largura do corredor ripícola, maior será a oportunidade para criar e 

manter os habitats de interior e de margem, para acumulação de água, partículas orgânicas e 

nutrientes que numa fase posterior, o rio exporta para os sistemas adjacentes. De igual forma, 

assegura a sua efetividade como filtro ou barreira, oferecendo espaço para os gradientes, que 

determinam os processos de erosão, sedimentação, acumulação seletiva das diferentes 

partículas e organismos no seu interior (Saraiva, M. 1999) (Figura 1, Tabela 2). 

 

Figura 1 - Representação das principais funções do corredor fluvial (a) habitat, b) barreira, c) corredor, d) 

filtro, e) fonte, f) sumidouro) (Tánago, 2007). 

 

Tabela 2 - Principais funções do ecossistema ribeirinho (Saraiva, 1999; Teiga, 2003; Moreira et al., 2004) 

 

Água, fonte de bem-estar e saúde. Tales de Mileto, filósofo grego teorizava que a água 

era a origem e a essência de todas as coisas. A água cobre 70% do planeta e constitui 70% do 

próprio corpo humano. Sendo um elixir da vida, a água funciona como elemento central e vital, 

tanto das cerimónias religiosas, como para satisfação, bem-estar e com poderes curativos no 

caso das águas termais.  

Função Descrição 

Habitat 

O corredor ripícola apresenta características diferentes dos circundantes, constituindo um fator de 
diversidade biológica e conferindo diversidade à paisagem. Espaço para o desenvolvimento do ciclo 
de vida de vários organismos (macroinvertebrados, anfíbios, aves, mamíferos, insetos, etc.). 
 

Corredor 
(condutor) 

Material e organismos deslocam-se temporariamente no corredor. Há organismos que passam de um 
lado para o outro, mas não residem dentro do corredor (mamíferos). 
 

Barreira e 
obstáculo 

Organismos ou materiais que não conseguem atravessar o corredor (répteis, plantas). 
 

Filtro 
Alguns organismos ou material conseguem atravessar o corredor (anfíbios, mamíferos, 
macroinvertebrados), enquanto outros ficam retidos, ocorrendo uma triagem e seleção. 
 

Fonte 
(dispersão) 

Organismos ou material que emanam do corredor (aves, insetos, folhada, alimentos): permite a 
recolonização de animais e plantas em lugares onde estavam extintos. 
 

Refúgio 
Organismos ou materiais entram no corredor e são protegidos, por exemplo, dos predadores (aves, 
insetos, mamíferos). 
 

Sumidouro 
Funciona como sumidouro de energia (exemplo das inundações) e permite a redistribuição dos 
sedimentos, matéria orgânica e nutrientes. 
 

Estabilizador 
É fundamental na consolidação das margens dos cursos de água, controla e mitiga a erosão e a 
sedimentação, promove a autodepuração da água. 
 

Social, 
económica 

Fonte de água. Os solos fluviais são normalmente ricos e permitem uma fonte de rendimento com alta 
produtividade primária (agricultura, silvicultura). 
 

Lazer e 
paisagem 

Permite espaço de encontro para fins recreativos e lazer (praias fluviais, jardins, parques, local de 
desportos radicais, caminhadas, turismo). 
 

a) b) c) d) e) f) 
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Uma importante perda de saúde resulta da ingestão de alimentos, em alguns casos 

considerados caseiros, que têm origem em métodos de produção duvidosos onde, em alguns 

casos, é utilizada água proveniente de rios ou ribeiras contaminadas por agentes químicos e 

bacteriológicos. A contaminação química por metais pesados, tem efeitos de bioacumulação. 

Este mecanismo aumenta a sua concentração à medida que chegamos ao topo da cadeia 

alimentar, e pode desenvolver contaminações crónicas. A contaminação bacteriológica requer 

que os alimentos sejam depurados, desinfetados e cozinhados para evitar contaminações. A 

capacidade de autodepuração e a biodiversidade são alterados drasticamente com a descarga 

de uma fonte poluidora (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Nas formações vegetais das zonas ribeirinhas encontram-se várias comunidades de 

invertebrados e vertebrados que vivem ligados intimamente aos cursos de água. Estes utilizam 

o corredor fluvial como refúgio, área de nidificação, alimentação e migração, como meio 

necessário ou complementar para o seu desenvolvimento e permanência. A biodiversidade dos 

cursos de água é o resultado de uma heterogeneidade de habitats e de uma grande 

conectividade funcional entre eles. Os ecossistemas ribeirinhos naturais apresentam altos 

valores de biodiversidade desde a nascente até à foz (Figura 3). 

 

Figura 2 - Poluição de um curso de água com efluentes (esgotos) não tratados e a subsequente 

recuperação, refletindo-se em alterações na comunidade biótica (Odum, 1997). 
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Figura 3 - Relações entre as diferentes comunidades da cadeia trófica (Fitzsimons, 1992). 

 

A biodiversidade engloba a variedade de genes, espécies e ecossistemas, que constituem 

a vida no planeta. A estrutura biológica dos rios utiliza o meio aquático, o meio ripário, e o meio 

hiporreico (zona de transição entre a água subterrânea e a água superficial). Esta diversidade 

depende dos habitats criados e mantidos pela dinâmica fluvial. Os fatores que condicionam a 

sua composição e estrutura são a qualidade da água, o regime de caudais e as dimensões do 

espaço fluvial disponível para as relações hidrológicas e ecológicas. A bacia hidrográfica deve 

ser considerada a unidade-chave espacial para compreender os processos dos ecossistemas 

aquáticos e os padrões de biodiversidade. 

Ao intervir num curso de água é importante conhecer o conceito que mais se adequa aos 

objetivos pretendidos. As designações restauração, reabilitação, renaturalização, recuperação, 

requalificação, remediação e regularização fluvial são utilizadas, por vezes, com significados 

idênticos. No entanto, existem diferenças importantes na definição do conceito, pelo que o seu 

uso deverá ser ajustado à tipologia de intervenção para facilitar a comunicação. 

A reabilitação surge como necessidade de cumprir os requisitos da Diretiva Quadro da 

Água (Perrow & Davy, 2002; Teiga, 2003, URBEM, 2005), da Diretiva de Avaliação e Gestão das 

Inundações, para uma água de boa qualidade, para os diferentes usos, e o empenho num 

desenvolvimento sustentado com índices de boa qualidade ambiental (Figura 4). 
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A reabilitação geralmente envolve um investimento inicial significativo, incluindo a 

observação, avaliação, manutenção e correção pontual da evolução do sistema ecológico.  

O processo de reabilitação pretende repor as condições do ecossistema preexistente de 

uma forma sustentada e integrada, na situação de boa qualidade ambiental que já existiu nesse 

local e de acordo com os conhecimentos técnico-científicos e valores culturais atuais, seguindo 

sempre os princípios da reabilitação (Teiga, 2003). 

Com a reabilitação pretende-se obter um ecossistema que embora se assemelhe às 

condições originais, apenas são repostas algumas dessas características, criando, no entanto, 

uma melhoria no sistema degradado e muitas vezes do ambiente, refletindo os valores sociais, 

políticos e culturais de uma época que pretende a retoma do seu equilíbrio com a Natureza 

(Rodrigues, M. A. (2009)). 

Os princípios básicos de reabilitação de rios e ribeiras dão orientações de como reabilitar, 

sem alterar a estrutura e função de cada elemento. Tal facto possibilita uma intervenção o mais 

próximo possível do natural, uma morfologia estável e uma maior heterogeneidade de formas e 

condições hidráulicas, para favorecer a diversidade de espécies e habitais, da integridade 

ecológica com valorização económico-social, e assim contribuir para o desenvolvimento 

sustentado dos sistemas ribeirinhos (Fisrwg, 1998; Teiga, 2003). Definiram-se, como síntese, 

dez princípios de reabilitação que pretendem ser guias de atuação na melhoria da 

sustentabilidade dos recursos hídricos em Portugal (Teiga, 2011): 

P1. Promover a integridade ecológica e preservar a qualidade da água;  

P2. Aumentar o grau de liberdade do corredor fluvial;  

P3. Disponibilizar espaço e tempo para as funções e atividades ribeirinhas de 

acordo com o referencial (histórico, ecológico, ciclos); 

Estado histórico 

Remediação 

Ecossistema degradado 
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Diversidade de Espécies 
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Figura 4 - Comparação das funções dos ecossistemas ribeirinhos em relação à Diretiva Quadro 

da Água (DQA) e complexidade e estrutura dos ecossistemas (adaptado de Lovett & Edgar, 2002). 
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P4. Conhecer os problemas, prevenir a degradação, determinar o grau de 

vulnerabilidade e mitigar os impactes do processo de reabilitação; 

P5. Promover a função de corredor ecológico e a biodiversidade, com espécies 

autóctones dos rios e ribeiras; 

P6. Desenvolver projetos com objetivos claros, atingíveis e mensuráveis e com um 

desenho sustentável; 

P7. Atuar a favor da Natureza, numa conceção naturalista e realizar uma 

manutenção orientada (técnicas de Engenharia Natural, nomeadamente após cheias); 

P8. Estudar e acompanhar as alternativas em projetos, com indicadores e com 

competência técnica multidisciplinar; 

P9. Envolver os mediadores, decisores, parceiros, interventores e partes 

interessadas (stakeholders) com valores socialmente justos; 

P10. Integrar as ações em estratégias e nos planos de ordenamento do território. 

 

1.1 Metodologia geral de reabilitação de rios 

 

Uma metodologia geral de reabilitação de rios e ribeiras padronizada permite a realização 

sequencial de etapas, que minimize lacunas de recolha de dados, estruturação, organização e 

decisões intermédias fundamentais. Assim, também possibilita a elaboração de bases de dados 

padronizadas para a investigação, comparação de resultados, replicar modos de atuação e 

análises de resoluções de problemas.  

É importante que as intervenções no sistema ribeirinho estejam integradas numa 

estratégia global a nível de bacia hidrográfica e municipal. A definição da estratégia passa pelo 

diagnóstico e caracterização, com a priorização dos problemas e mais-valias para a definição de 

objetivos e metas a atingir. Neste contexto são elaboradas diretrizes e soluções para inspirar 

projetos integrados e consequente melhoria fluvial. Estes projetos de melhoria devem ser 

implementados com monitorização e complementados com um programa de verificação e 

avaliação que permita o real acompanhamento do processo e implementação de medidas 

mitigadoras, corretoras e de manutenção. O processo deve ser de melhoria continua onde se 

envolvam todas as partes interessadas (stakeholders) com programas específicos de 

participação pública e se promovam as parcerias, deve respeitar a legislação, realizar a 

avaliação de custo/benefício das soluções alternativas, respeitando cronogramas espaciais e 

temporais de atuação. Este processo deve ser complementado com formações específicas, 
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Assim, um proprietário de um terreno marginal de uma linha de água, com uma faixa de 

10 metros em rios não navegáveis e 30 metros em rios navegáveis, uma vez que é considerado 

domínio hídrico, tem a obrigação legal de realizar ações de limpeza, conservação e valorização. 

No caso de intervenções num troço de reabilitação, o proponente do projeto/ obra, 

dependendo das condicionantes (REN, RAN, ICNF), deve pedir autorização por requerimento à 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA, http://www.apambiente.pt/), ou diretamente no portal 

do licenciamento ambiental (Siliamb - https://siliamb.apambiente.pt/login.jsp). 

  

As medidas de conservação e reabilitação da rede hidrográfica e zonas ribeirinhas estão 

consagradas no art.º 33 do mesmo diploma e compreendem: 

a) Limpeza e desobstrução dos álveos das linhas de água, por forma a garantir condições 

de escoamento dos caudais líquidos e sólidos em situações hidrológicas normais ou 

extremas; 

b) Reabilitação de linhas de água degradadas e das zonas ribeirinhas; 

c) Prevenção e proteção contra os efeitos da erosão de origem hídrica; 

d) Correção dos efeitos da erosão, transporte e deposição de sedimentos, 

designadamente ao nível da correção torrencial; 

e) Renaturalização e valorização ambiental e paisagística das linhas de água e das zonas 

envolventes; 

f) Regularização e armazenamento dos caudais em função dos seus usos, de situações de 

escassez e do controlo do transporte sólido; 

g) Criação de reservas estratégicas de água, quando e onde se justifique; 

h) Amortecimento e laminagem de caudais de cheia. 

Estas medidas de conservação e reabilitação da rede hidrográfica devem ser executadas sob 

orientação da autoridade nacional da água, sendo da responsabilidade: 

a) Dos municípios, nos aglomerados urbanos; 

b) Dos proprietários, nas frentes particulares fora dos aglomerados urbanos; 

c) Dos organismos dotados de competência, própria ou delegada, para a gestão dos 

recursos hídricos na área, nos demais casos. 
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cujos resultados estão apresentados na plataforma INTERSIG (http://www.apambiente.pt/) e 

são usados sempre que possível, como dados de referência para qualquer estudo em processos 

de reabilitação. 

A avalização e o diagnóstico devem ter em consideração componentes capazes de 

caracterizar e identificar as necessidades de intervenção em sistemas ribeirinhos. 

Apresentando-se na tabela 3 um conjunto resumido de parâmetros possíveis de utilizar. 

 

Tabela 3 - Tabela resumo das componentes de caracterização e identificação de necessidades de 

intervenção em sistemas ribeirinhos. 

Componentes Exemplo de parâmetros 

1. Características de rio/ribeira Caudal, tipo de leito e margens. 

2. Qualidade da água 
Parâmetros químicos (pH, O2, NO2, NO3, temperatura, etc.). 
Parâmetros ecológicos (macroinvertebrados, etc.). 

3. Intervenções presentes Construções, ocupação das margens 

4. Património edificado Moinhos, levadas, açudes. 

5. Fauna Mamíferos, aves, insetos, moluscos, anfíbios, repteis. 

6. Flora Vegetação aquática, ripícola, exótica e invasora. 

7. Soluções possíveis 
Remoção de invasoras, corte seletivo de vegetação, 
contenção da erosão, remoção de resíduos e entulhos. 

 
 

Para realizar uma avaliação mais detalhada nas várias componentes, pode utilizar a 

tabela de caracterização e avaliação dos sistemas ribeirinhos (Anexo). Esta tabela requer uma 

visita de campo que percorra toda a extensão em estudo e a seleção de vários pontos que 

ilustrem os problemas dominantes e pontos que representem as singularidades (exceções que 

devem ser atendidos em projeto/intervenção). 

Sempre que existam dúvidas podem ser contactados os técnicos da APA 

(www.apambiente.pt, nomeadamente nas suas direções locais – ex: ARH´s) e/ou empresas que 

possam auxiliar nesta tarefa. 
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3. Principais soluções de reabilitação 

 

Este manual reúne um conjunto de propostas de intervenções em zonas ribeirinhas de 

forma a dar resposta aos principais problemas que se verificam em muitas linhas de água.  

As intervenções efetuadas no projeto de reabilitação de um troço do rio Uíma em Santa 

Maria da Feira serviram de base a este trabalho. 

Após a caracterização e diagnóstico é necessário encontrar soluções para os problemas 

detetados, conservação de ecossistemas e valorização dos parâmetros encontrados. As 

soluções mais frequentes no sistema ribeirinho, que neste manual são considerados: 

1. Corte e limpeza de infestantes e exóticas; 

2. Corte seletivo e poda de formação (árvores e arbustos); 

3. Remoção de material lenhoso (leito e margens); 

4. Remoção de resíduos domésticos e entulhos; 

5. Modelação e estabilização de margens (modelação de margens, enrocamento vivo, 

estacaria viva, faxinas vivas, entrançado vivo, manta de fibra de coco, plantações); 

6. Construção de micro e mini-açudes; 

7. Construção de charcos; 

 

As soluções-tipo propostas são ilustradas através de um ou mais esquemas de 

intervenção e informação relativa às especificações técnicas de desenvolvimento da medida, 

especificações biofísicas, modos de operacionalização, cuidados a ter, materiais necessários e 

uma estimativa global dos custos afetos à aplicação da medida. Pretende-se ainda especificar 

as medidas de intervenção de modo a potenciar e preservar os valores ambientais minimizando 

os problemas detetados. Todas as medidas devem ser projetadas e ajustadas no local da obra. 

Todas as intervenções devem ser realizadas preferencialmente no outono antes das 

chuvas contínuas. Devem ser evitados os períodos das chuvas com cheias e os períodos de 

nidificação (primavera/verão).  

Ações como corte e limpeza de silvados, corte seletivo e poda de formação, remoção de 

material lenhoso e a remoção de resíduos domésticos e entulhos devem ser realizadas ao longo 

de toda a extensão da intervenção e no domínio hídrico (10 metros) em cada margem. 

Todas as ações devem respeitar o uso de material e equipamento de proteção individual 

adequado à intervenção. 
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As intervenções devem ser de melhoria contínua, onde se contemplem operações de 

manutenção e monitorização para avaliar a evolução. Por exemplo, após uma ação de 

plantação de árvores é importante verificar o correto desenvolvimento das mesmas ou se 

precisam de condução, cortes de ramos laterais que melhoram o crescimento da planta e 

permitam a formação de uma árvore em bom estado. As manutenções da vegetação devem ser 

realizadas preferencialmente no outono (outubro /novembro). 

 

3.1 Seleção de técnicas de melhoria e estabilização de margens 
 

Existe uma grande diversidade de técnicas de melhoria fluvial que podem ser consultadas 

em vários manuais especializados. (Fisrwg, 1998; Zeh, 2007; Mas, F. M. (2008); Cortes, R. M. V. 

(2004); Fernandes, 2010).  

As técnicas de Engenharia Natural têm sido selecionadas pela sua importância na 

estabilização das margens dos cursos de água e são cada vez mais sugeridas como alternativa à 

engenharia clássica, de construções rígidas e tradicionais, que anteriormente era 

implementada. 

Nem sempre é necessário estabilizar as margens quando ocorre erosão, pois é 

importante manter o ciclo de sedimentos do curso de água e sempre que possível deve ser 

aumentado o espaço de liberdade do rio para as suas funções hidrogeomorfológicas (Woolsey 

et al., 2007). 

As técnicas de Engenharia Natural contribuem para reposição das funções naturais do 

ecossistema fluvial do local e em simultâneo realizam a proteção de margens e melhoria do 

funcionamento do corredor ribeirinho, a nível de filtro de sedimentos, filtro de nutrientes e 

poluentes, melhora as condições hidrológicas, os habitats fluviais e protege o leito e margens 

aumentando o potencial dos valores recreativos e paisagísticos (Mas, F. M. (2008); APENA, 

2010). 

Face à necessidade dos técnicos e dos decisores de selecionarem técnicas que cumpram 

determinados objetivos, foi proposta uma metodologia de sete etapas, por Teiga (2011), que 

contribua para a seleção de técnicas de estabilização mais ajustadas à dinâmica do sistema 

fluvial (Figura 7). 
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Tabela 4 - Funções e condicionantes das técnicas de Engenharia Natural 

Técnicas Função no habitat 
Espaço mínimo 

necessário 
Velocidade da água 

Gabiões vivos Medíocre 1,5 – 2m (45º) 4 a 5 m/s 

Muro vivo Excelente 1 – 1,5m (75º) 3 a 3,5 m/s 

Enrocamento vivo Bom 2 – 4m (35º) 3 a 4 m/s 

Manto de Fibra de Coco Bom 2 – 4m (35º) 2 a 3 m/s 

Estacaria Excelente 0,5 m 2 a 3 m/s 

Plantação de árvores e 

arbustos autóctones 
Excelente 1m2 2 m/s 

Faxinas vivas Bom 0,5 m (90º) 3 – 4 m/s 

Entrançado vivo Bom 0, 20 m (90º) 4 m/s 

Construção de micro e 

mini-açudes 
Bom 

0,20 m em todo o seu 

comprimento. 
>5 m/s 

Construção de charco Excelente 
Área do charco mais 2 

metros à volta. 
1,5 m/s 

(Função no habitat: I- má; II- medíocre; III- razoável; IV-bom; V-excelente) 

 

A manutenção das técnicas de Engenharia Natural deve ser realizada com a frequência 

ajustada às condições locais. Os trabalhos de manutenção devem incluir as atividades de 

mitigação de impactes naturais (danos causados pelas cheias e fauna selvagem), impactes 

antrópicos (incêndios e pastorícia) e as atividades de manutenção periódica, de acordo com um 

cronograma de execução e tendo especial atenção ao pós implementação (3 a 5 anos). 

As técnicas de Engenharia Natural devem ser acompanhadas e alvo de avaliação da 

qualidade de execução e manutenção, por entidades competentes (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Exemplo de parâmetros a incluir na avaliação de técnicas de estabilização de margens em 

projetos de reabilitação de rios e ribeiras. 

Projeto 

 

Nome projetista 

Empresa/entidade 

Empresa construtora 

Obra (âmbito) 

 

Data da construção 

Localização 

Tipo/zona 

(os locais de aplicação/tipo de projeto, e.g. linhas de água, taludes, etc.) 

Técnica 

 

- Nome da técnica  

(Faxinas, plantações, sementeiras, muros vivos, P)  

Materiais 

 

- Nome dos materiais 

(madeira, pedras, estacas vivas, biorrolos, mantas orgânicas...) 

Estado de 

conservação/manutenção 

Periodicidade de monitorização e manutenção 

- Estado de conservação e desenvolvimento 

- Ações de conservação 

 

As soluções a implementar por local podem ser sistematizadas por tipologia de problema 

detetado. A tabela 6 mostra alguns exemplos de soluções possíveis para intervenções de 

reabilitação. De acordo com as necessidades específicas da área a intervir, pode associar-se a 
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cada problemática uma ou mais soluções sempre que se justifique, pois a combinação de 

soluções poderá traduzir uma melhor resposta do habitat face às necessidades identificadas.  

Tabela 6 - Exemplo de soluções para projetos de reabilitação de rios e ribeiras. 

Nome do Local A:__________________________  Locais Exemplo 
Nome do Local B:__________________________     
Soluções possíveis: Ver capítulo  A B A B 

Poluição      
1. Eliminar fontes de descargas de poluição; 

2. Promoção de Participação Pública e sensibilização ambiental  
3.8   2 1,2 

Resíduos/entulhos/obstrução      

1. Promoção de Participação Pública e sensibilização ambiental  
2. Remoção de material lenhoso (Leito e Margens) 

3. Remoção de resíduos domésticos e entulhos  

3.8 
3.3 
3.4 

  
1,2,3 1,2,3 

Erosão      

1. Modelação e estabilização das margens   
2. Plantação de árvores e arbustos autóctones  

3. Estacaria viva   
4. Entrançado vivo  

5. Faxinas vivas  
6. Manta de fibra de coco  

7. Muro vivo (3.5.4); 8. Enrocamento vivo 
9. Gabiões vivos  

10.Construção de micro e mini-açudes  
11.Construção de Charcos  

12.Outro: 

3.5 
3.5.8 
3.5.7 
3.5.10 
3.5.9 
3.5.6 
3.5.5 
3.5.3 
3.6 
3.7 

  

1,4,11 
1,3,7,8,

9 

Vegetação      

1. Corte e limpeza das infestantes exóticas  
2. Corte seletivo, poda de formação  

3. Remoção do material lenhoso  
4. Estacaria viva  

5. Plantação de árvores e arbustos autóctones  
6. Outro: 

3.1 
3.2 
3.3 
3.5.7 
3.5.8 

  

2,3,4,
5 

1,2,5 

Manutenção e sensibilização      

1. Promoção de Participação Pública e sensibilização ambiental  
2. Monitorização e manutenção  

3. Outro: 

3.8 
3.9 

  
1,2 1,2 

Observações/sugestões:  
 

 
 

3.2 Corte e limpeza de infestantes e exóticas  
 

 Quando se traçam planos de contenção de espécies invasoras, estas podem ser 

autóctones - como silvas (Rubus sp.), - ou exóticas - como as canas (Arundo donax), acácia 

(Acacia longifólia), plumas ou pampas (Cortaderia selloana), erva-da-fortuna (Tradescantia 

fluminensis). 

 O modo de atuação para cada espécie deve respeitar o ciclo de vida e características 

intrínsecas das mesmas. 
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3.2.1 Silvados 
 

A silva (Rubus sp.) é uma espécie autóctone que pertence às comunidades ripícolas 

naturais. Assume-se como um problema devido ao seu carácter invasor quando se desenvolve 

nas margens e/ou dentro do canal de escoamento. Tal ocorre em espaços sem manutenção e 

com falta de ensombramento arbóreo. Em situação de cheia, a sua rede de ramificações retém 

resíduos transportados chegando mesmo a criar estruturas com características ”tampão”, que 

ao cederem, podem originar ondas de cheia secundárias extremamente erosivas e bloquear a 

livre passagem da água criando o efeito de barragem. 

 O plano de contenção/controlo utilizado para conter os silvados deve ser executado 

preferencialmente entre os meses de agosto e outubro. 

A. Controlo físico com arranque/corte mecânico 

Consiste em submeter o silvado a uma série de cortes sucessivos da parte aérea. Devem 

ser feitos cortes de forma a evitar a multiplicação vegetativa, bem como promover o 

enfraquecimento dos novos rebentos. Os cortes poderão ser efetuados com uma roçadora 

manual ou mecânica acoplada a uma máquina/trator (Figuras 8 e 9). 

 

Figura 8 - Corte manual com apoio motorizado (roçadora) para corte de silvados. 
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Figura 9 – Exemplo de corte manual com apoio motorizado (roçadora) para corte de silvados e vegetação. 

 

3.2.2 Plumas ou erva-das-pampas (Cortaderia selloana) 
 

 As plumas (Cortaderia selloana), também conhecidas como penachos ou erva-das-

pampas podem ser identificadas por se tratar de uma espécie perene, pode alcançar os 2,5 m de 

altura (podendo em alguns acasos atingir 3,5 m de diâmetro). Esta espécie tem uma enorme 

capacidade reprodutiva de sementes que facilmente são dispersadas pela ação do vento, dando 

origem a focos de invasão em vários locais (Figura 10). 

 

Figura 10 - Plumas (Cortaderia selloana). 

 Esta espécie tem uma capacidade de adaptação quer em espaços ribeirinhos, quer ao 

longo de vias de comunicação e áreas perturbadas (terrenos baldios e abandonados) assim 

como em áreas com muito sol, que possuam alguma humidade. 

 O problema do seu comportamento invasivo advém do facto de crescer rapidamente 

formando aglomerados densos que dominam a vegetação herbácea e arbustiva, criando 

barreiras à passagem da fauna, e pelo seu potencial de crescimento e características utilizam os 

recursos disponíveis na natureza para as espécies autóctones. Originam também problemas 

diretos na população, como alergias e ainda ferimentos devido às suas folhas cortantes.  
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• Corte das panículas 

Esta fase deve ser realizada antes da dispersão das sementes, garantindo que não fica 

qualquer panícula por cortar. As panículas cortadas devem ser retiradas do local e colocadas em 

sacos resistentes para serem posteriormente destruídos. Podem ser encaminhados para o 

sistema de gestão de resíduos urbanos. 

B.  Controlo físico-químico 

O corte deve ser combinado com aplicação de herbicida. Deve ser feito o corte dos caules 

tão rente ao solo quanto possível e aplicado um herbicida sistémico (princípio ativo: glifosato) 

nos novos rebentos ou em plantas jovens. Caso seja necessário, repetir a aplicação de herbicida 

até deixar de ocorrer rebentos. 

 

3.2.3 Erva-da-fortuna (Tradescantia fluminensis Velloso) 
 

A erva-da-fortuna (Tradescantia fluminensis Velloso) conhecida também como erva-das-

galinhas ou tradescância (figura 12) trata-se de uma erva rastejante perene com caules 

compridos, sendo ainda classificada de espécie exótica. A sua elevada reprodução vegetativa 

através de pequenos fragmentos dos caules, origina com facilidade uma nova planta, sendo 

assim caracterizado o seu comportamento invasor. Preferindo locais sombrios e húmidos, é 

muito comum no subcoberto de matas, bosques naturais, zonas ripícolas, áreas perturbadas e 

urbanas.  

  

Figura 12- Erva-da-fortuna (Tradescantia fluminensis Velloso). 

O grande problema desta espécie é formar tapetes contínuos, impedindo o 

desenvolvimento da vegetação (principalmente herbácea) nativa. Desta forma, a contenção 

desta espécie deve ser realizada sempre que possível por recolha mecânica de todos os estolhos 

e rebentos para reencaminhar para compostagem. 
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Tradescantia 

substratos mais 

compactados, o arranque deve ser realizado na época das chuvas de forma a facilitar a remoção 

se que não ficam fragmentos de maiores dimensões no solo 

Como esta planta se desenvolve em espaços florestais e ensombrados uma solução passa 

onstituindo 

uma alternativa ao arranque manual, sobretudo em áreas extensas invadidas pela 

apenas 
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3.3 Corte seletivo e poda de formação (árvores e arbustos)  
 

A vegetação ripícola cumpre funções de maior importância na determinação e garantia 

da funcionalidade da linha de água, seja ela hidrológica, hidráulica ou biológica, influenciando 

determinantemente a qualidade, bom estado e potencial da mesma. 

É importante assegurar uma correta gestão dessa vegetação de modo a garantir que ela 

cumpra adequadamente as diferentes funções, no contexto de conservação e valorização das 

linhas de água. Importa pois, conduzir a vegetação de forma a maximizar a sua funcionalidade 

técnica e garantir a perenidade da mesma. Este tipo de intervenção apresenta vários objetivos 

(Teiga, 2011): 

• Assegurar a estabilidade das margens através da manutenção e favorecimento dum 

coberto vegetal ripícola adequado (sistema radicular fixador do solo e parte arbórea 

garantindo uma boa cobertura das margens, evitando ao mesmo tempo a abertura de 

"feridas" por descalçamento e queda de árvores demasiado grandes, mal enquadradas ou 

isoladas); 

• Evitar formações de zonas de acumulação de detritos flutuantes e de excessiva 

turbulência, pois podem originar ruturas da margem; 

• Manter e melhorar as funções ecológicas e estéticas da vegetação. 

• A poda de formação tem como objetivo orientar o crescimento dos ramos em tamanho 

e número conveniente, de forma a garantir o equilíbrio entre o vigor vegetativo e a 

produtividade. 

O corte da vegetação da galeria ripícola principalmente em espaços urbanos deve ser 

sempre devidamente justificado e obedecer a critérios nomeadamente: 

•      A poda deve ser realizada com cortes “limpos” dos ramos selecionados 

assegurando um crescimento direcionado da vegetação e evitando infeções por fungos e 

podridão do ramo (Figura 14); 

• Em condições similares das margens e quando se torna inevitável o controlo de 

vegetação arbórea ripícola numa das margens do curso de água, deve-se optar pela margem 

mais sombria. Com efeito, a margem soalheira (sul) torna-se mais importante, pois assegura o 

ensombramento e o controlo de temperatura e luminosidade do curso de água (Figura 15); 

• A poda de formação deverá ser feita anualmente, bem como posterior à fase de 

floração, para garantir uma melhor cicatrização dos cortes. 
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Figura 14 - Exemplo de corte “limpo” e poda de formação. 

 

Figura 15- Exemplo de evolução de uma árvore após poda de formação, comparativamente à sua evolução 

sem poda.  

 

• As árvores mortas que tenham o fuste vertical (que não obstruam a seção de 

vazão) devem ser despojadas das ramadas mais pesadas. Se possível devem ser mantidas no 

local, na medida em que constituem um valioso habitat para a fauna (fungos, invertebrados, 

morcegos e aves) que necessita de madeira morta; 

• O material lenhoso resultante de operações de corte, como por exemplo do 

destroçamento, pode ser reutilizado como “mulch” para enriquecimento do solo. Os ramos 
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vivos podem ser utilizados em estacaria (proteção das margens) ou depositados em pilhas para 

valorização do habitat; 

• A densidade final após corte não deve ser inferior a 1 árvore/10m2; 

• No decurso dos trabalhos de limpeza devem ser identificadas as árvores (ou os 

ramos) com a indicação da operação a desenvolver: corte raso, desbaste ou poda; 

• Ser realizados de jusante para montante; 

• Ser preferencialmente manuais evitando o uso de meios mecânicos pesados;  

• Ocorrer antes do período das chuvas;  

• Ser realizados numa margem de cada vez; 

• Manter a geometria da secção e não linearizar a linha de água. 

 

As podas e os desbastes seletivos devem ser realizados no período de outono/inverno 

(preferencialmente de setembro a fevereiro), evitando a época de reprodução da avifauna e de 

maior atividade dos invertebrados. Do ponto de vista da própria árvore, este período de 

repouso vegetativo é o mais adequado para recuperar dos cortes provocados pela poda. 

 

3.4 Remoção de material lenhoso (leito e margens) 
 

A limpeza de linhas de água tem como objetivo retirar do leito e margens todos os 

elementos estranhos que constituam obstáculos ao normal fluxo da água ou que possam 

induzir perturbações nos processos característicos das linhas de água e corredores ripícolas, 

INAG (2001) (Figura 16). 

  

Figura 16 - a) obstrução do leito do rio com material lenhoso b) após remoção de material lenhoso. 

 

A remoção deve ser seletiva para permitir a potencial reutilização do material lenhoso, 

nomeadamente em ações de estabilização de margens (estacas de espécies autóctones) e 

a) b) 
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construção de micro e mini-açudes. O restante material deve ser encaminhado para o destino 

mais adequado, nomeadamente para lenha e/ou compostagem, de acordo com o seu tipo.  

Assim, o material lenhoso deverá ficar “empilhado” entre 5 a 10 metros pelas margens de 

modo a promover o habitat de espécies faunísticas, criando abrigos e evitando os custos de 

transporte de material vegetal. 

Este tipo de trabalhos pode incluir diferentes abordagens, a remoção manual ou remoção 

mecânica com recurso a retroescavadoras ou tratores.  

 

3.5 Remoção de resíduos domésticos e entulhos 
 

A remoção de resíduos deve ser realizada em todos os espaços onde estiver referenciada, 

principalmente onde são localizados resíduos domésticos e deposição de entulhos. A remoção 

deve ser seletiva, para permitir a valorização dos resíduos e seu encaminhamento para o 

destino mais adequado, nomeadamente para reutilização, reciclagem e/ou compostagem, de 

acordo com o tipo de resíduo, e para facilitar a programação da coordenação dos trabalhos 

(Figura 17). 

  

Figura 17 - Remoção seletiva de resíduos domésticos. 

 

3.6 Modelação e estabilização de margens 
 

As ações de estabilização das margens definidas para os pontos identificados de erosão, 

impõem uma melhoria da qualidade visual e cénica, bem como a valorização ecológica e 

estética das margens, através de plantas autóctones desse ecossistema. Propõe-se a 

conjugação entre técnicas convencionais e materiais flexíveis, principalmente material vivo, 

como espécies de vegetação autóctones selecionadas por critérios de adequação ecológica e 

funcional. 
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3.6.1 Modelação de margens 
 

A modelação de margens surge quase sempre como complemento de outro tipo de 

intervenções (ex: estabilização de margens ou a criação de bacias de retenção).  

Antes de realizar a modelação do terreno, deve-se verificar se existem grupos 

taxonómicos de plantas autóctones com elevado grau de conservação e proceder ao seu 

transplante. A inclinação final do talude está dependente do tipo de solo e do tipo de 

intervenção a realizar. Indicam-se alguns aspetos a ter em consideração antes da realização 

deste tipo de trabalhos (Teiga, 2011) (Figura 18): 

 
Figura 18 - Modelação de margens para promover e garantir maior estabilidade. 

 

• A escolha de maquinaria a utilizar (potência e dimensão) deve ter em consideração a 

largura do curso de água, optando-se sempre por equipamentos mais leves; 

• A variação de declives dos taludes, de inclinados a suaves, permitindo a diversidade de 

habitats; 

• A modelação de margens deve prever operações de revestimento vegetal, que permita 

acelerar a regeneração natural e a reconstituição da proteção do talude contra a erosão.  

Os trabalhos associados à estabilização de margens serão ajustados às necessidades 

identificadas após a realização do levantamento topográfico, limpeza e desmatação da área 

envolvente à linha de água.  
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3.6.2 Gabiões vivos 
 

A aplicação desta técnica é essencialmente para desempenhar a função de proteção 

contra a erosão fluvial e ao mesmo tempo servir de suporte à margem em caso de instabilidade 

gravítica. Este tipo de técnicas usa estruturas com elevada permeabilidade e flexibilidade.  

Deve ser sempre feita a adequação à região fitogeográfica, apresentando como 

vantagens o efeito de contenção imediato, a rápida execução, simplicidade e o fato de não 

necessitar de tarefas de manutenção específicas, apenas monitorização de forma a evitar danos 

na estrutura (Figuras 19 e 20). 

 

Figura 19 – Esquema de construção de gabiões vivos. 

  

Figura 20 - Exemplo de construção de gabiões vivos. 
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A aplicação desta técnica deverá realizar-se, preferencialmente, entre setembro e 

novembro. Contudo, a colocação de estacas vivas é aconselhável em períodos de repouso 

vegetativo entre outubro e março, em períodos de fraca ou reduzida precipitação. O material 

para implementação está descrito na Tabela 7. 

 

Tabela 7 - Critérios para implementação da técnica de gabiões vivos. 

Material utilizado 

Rede de malha 

hexagonal (3 x 1 x 0,5 

cm) em arame 

galvanizado reforçado 

Pedra não 

friável 

Estacas vivas de 

Salgueiro (Salix 

atrocinerea e Salix 

salviifolia) 

Geotêxtil 

Dimensões (m) 3,0 x 1,0 x 0,5 0,10 – 0,15 1 – 1,5  

Quantidades 1,5 m3 1 m3 6/m3 2,5 m3 

Custos de aplicação 160 – 220€/m2 

Tempo de implementação 60 min./m2 

Função no habitat Medíocre  

Espaço requerido 1,5 – 2m (45º) 

Velocidade da água 4 a 5 m/s 
 

Manutenção: 

• Verificação do estado da estrutura; 

• Controlo do crescimento vegetativo com podas de formação; 

• Remoção de infestantes. 

 

3.6.3 Muro vivo (empacotamento vivo) 
 

Construção em madeira constituída por uma estrutura em forma de caixa, formada por 

troncos de madeira dispostos perpendicularmente, uns em relação aos outros. O seu 

revestimento interior deverá ser feito com pedra na base, até atingir o nível médio das águas, e 

a restante área de enchimento poderá ser bastante diversificada, consoante as necessidades do 

local a requalificar, mas essencialmente poderá ser constituída por terreno local, espécies 

arbustivas autóctones em torrão ou raiz nua, estacas vivas ou faxinas (Figuras 21 e 22). 

 
Figura 21 - Esquema de construção de muro vivo. 
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Figura 22 - Exemplo de construção de muro vivo 

 

O período de execução desta técnica deve ser sempre em épocas de fraca ou reduzida 

precipitação. Os materiais necessários estão descritos na Tabela 8. 

Manutenção: 

• Vigiar no primeiro ano, de modo a evitar o descalçamento da estrutura; 

• Substituição de estacas ou plantas que não tenham enraizado; 

• Reposição do solo, caso seja erodido nos primeiros dias. 

 

Tabela 8 - Critérios para implementação da técnica de muro vivo (para 1 m3). 

Material utilizado 
Troncos de 

madeira (A e B) 

Pedra 
não 
friável 

Estacas vivas de 
Salgueiro (Salix 

atrocinerea ou Salix 
salviifolia) ou 
sabugueiro 

(Sambucus nigra) 

Geotêxtil 
(m2) 

Cavilhas 
Material de 
enchimento 

(terra) 

Dimensões (m) 

Tronco A - 
Diâmetro: 0,10 – 

0,20 m 
Comprimento: 1 

– 1,5 m 
Tronco B - 

Diâmetro: 0,15 – 
0,40 m 

Comprimento: 3 
- 5 m 

0,10 – 
0,15 m 

0,5 – 1,0 m  

De 
acordo 
com 

troncos 
de 

madeira 
>20 cm 

 

Quantidades 

Tronco A 
6 /m3 

Tronco B 
8 /m3 

0,4 m3 14/ m3 2,5 m3 16 /m3 1 m3 

Custos de aplicação 100 – 250 €/m3 

Tempo de 
implementação 

60 min/m2 

Função no habitat Excelente 

Espaço requerido 1 – 1,5 m (75º) 

Velocidade da água 3 – 3.5 m/s 
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3.6.4 Enrocamento vivo 
 

Esta técnica é aplicada em margens fluviais com a vantagem da sua rápida estabilização 

em locais de transporte de sedimentos com elevada velocidade de corrente. Tem como 

principal dificuldade a operacionalização da técnica, muitas vezes por se tratar de zonas pouco 

acessíveis à maquinaria necessária à sua execução. Trata-se de uma técnica de defesa 

longitudinal contra a erosão das margens fluviais que consiste na colocação de pedras de 

grandes dimensões nas margens. Nos interstícios entre pedras são colocadas estacas vivas 

(espécies autóctones, normalmente salgueiros), em quincôncio e com cerca de 1,0 a 1,5 metros 

de comprimento. Nos enrocamentos, as estacas colocadas nos espaços entre as pedras devem 

ser inseridas até atingirem o solo (figuras 23 e 24). 

 

Figura 23 – Esquema de enrocamento vivo (secção transversal e alçado). 

 

 

O período de execução da técnica deve ser, preferencialmente, entre setembro e 

novembro, tendo em atenção que a introdução de vegetação (estacaria viva) não deve ser feita 

fora do período de repouso vegetativo de outubro a março e com alguma humidade no solo. 

Figura 24 – Esquema de enrocamento vivo (secção transversal e alçado). 
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Durante a instalação das estacas, se o solo estiver muito seco, devem realizar-se regas 

frequentes. O material para implementação desta técnica está descrito na Tabela 9. 

Manutenção: 

• Vigiar no primeiro ano, de modo a evitar o descalçamento da estrutura; 

• Substituição de estacas ou plantas que não tenham enraizado. 

Tabela 9 - Material para implementação da técnica de enrocamento vivo (1m3). 

Material utilizado 

 

Pedra 
Estacas vivas de Salgueiro 
(Salix atrocinerea e Salix 

salviifolia) 
Geotêxtil 

Dimensões (m) 0,10 – 0,80 m 1 – 1,5 m  

Quantidades 1 m3 4 /m3 2,5 m3 

Custos de aplicação 120 – 180 €/m3 

Tempo de implementação 15 min/m3 

Função no habitat Bom 

Espaço requerido 2 – 4 m (35º) 

Velocidade da água 3 a 4 m/s 

 

3.6.5 Manto de fibra de coco 
 

Nesta técnica o solo da margem é trabalhado até ter uma inclinação de 30º-45º de 

declive, onde é então estendida a manta de fibra de coco da base (junto à água) até ao topo. 

São colocadas estacas no solo em toda a sua área com espaçamento na transversal e 

longitudinal de 90-100 cm. Estas estacas são ligadas entre si, transversalmente e/ou 

longitudinalmente por mais estacas que são colocadas por cima da manta de fibra de coco e 

pregadas, no mínimo a 3 estacas enterradas para manter a manta de fibra de coco no solo. 

Podem ser utilizadas estacas vivas no solo para prender a manta (Figura 25 e 26).  

 

Figura 25 – Esquema de secção transversal e alçado. 
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Figura 26 – Exemplo de manta de fibra de coco. 

 

Após a sua colocação, são plantadas por estacaria plantas dotadas de propagação 

vegetativa com espaçamento de 50-100 cm. A manta de fibra de coco serve para estabilizar a 

margem e principalmente proteger o solo de erosão até as estacas ganharem as suas raízes e 

poderem por elas próprias proteger o solo da erosão.  

O seu período de execução poderá ser ao longo de todo o ano mas, no caso de ser feita 

em combinação com sementeira ou plantação, apenas durante o período de repouso 

vegetativo e quando o caudal do rio/ribeira estiver baixo, para facilitar a sua colocação. 

 

Tabela 10 - Critérios para implementação da técnica de manta de fibra de coco. 

Material utilizado Estacas de suporte (A, B) 

Estacas vivas de 
Salgueiro (Salix 

atrocinerea e Salix 
salviifolia) 

Manta de Fibra 
de Coco 

Dimensões (m) 

Estaca A 
Diâmetro:0,05 – 0,10m 

Comprimento: 2m  
Estaca B  

Diâmetro:0,05 – 0,10m 
Comprimento: 0,60 – 0,70m 

0,5 – 1 m 2,0 x 25,0 m  

Quantidades 4 /m2 3 /m2 1 m2 

Custos de aplicação 10– 25 €/m2 
Tempo de implementação 10 – 20 min./m2 

Função no habitat Bom 
Espaço requerido 2 – 4 m (35º) 
Velocidade da água 2 a 3 m/s 

 

Manutenção: 

• Não deixar expostas fendas, pois a fibra de coco é muito frágil e rasga com muita 

facilidade. 

• Colocar deflectores onde a corrente tiver maior velocidade para proteger a 

manta; 

• Podas e cortes seletivos para manter a elasticidade da obra e evitar um irregular 

crescimento das plantas e destruição prévia da estrutura.  
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3.6.6 Estacaria viva 
 

Esta técnica consiste na execução de estacaria de espécies autóctones (Salix atrocinerea, 

Sambucus nigra) vizinhas à área de intervenção (ex. Salgueiro). As estacas devem ter um 

comprimento entre os 0,40 e o 1,5m e um diâmetro entre os 0,02 e 0,08m. Quanto maior for a 

estaca, maior será a profundidade em que se desenvolverão as raízes e portanto maior será a 

estabilidade. A sua aplicação no terreno deve garantir que a estaca esteja sempre em humidade 

permanente, isto é que seja atingido o nível freático, especialmente no verão (Figuras 27 e 28). 

 

Figura 27 – Esquema de estacaria viva (secção transversal e alçado). 

  

Figura 28 – Exemplo de preparação de estacas vivas e após rebentação. 

 

As estacas são bastante resilientes na integração paisagística envolvente, sendo 

recomendadas para reparar pequenos deslizamentos e/ou assentamentos de terra devido ao 

excesso de humidade. O seu estabelecimento permite o controlo da erosão fluvial. Geralmente 

são utilizadas em combinação com outras técnicas de defesa fluvial. 
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Esta técnica apresenta como principais vantagens a sua simples realização, baixo custo, 

favorecimento da evolução dos ecossistemas e fornecedor de material vivo. O período de 

execução deve ser preferencialmente durante o repouso vegetativo. Na tabela 11 descrevem-se 

os critérios para implementação da técnica de estacaria viva. 

 

Tabela 11 – Critérios para implementação da técnica de estacaria viva. 

Material utilizado Estacas vivas de Salgueiro (Salix atrocinerea e Salix salviifolia) 

Dimensões (m) 1 – 1,5 m 

Quantidades 3 /m2 

Custos de aplicação 3– 5 €/ m2 
Tempo de implementação 5 min./unid. 

Função no habitat Excelente 
Espaço requerido 0,5 m2 
Velocidade da água 2 a 3 m/s 

 

Necessita de ações de manutenção, ao nível de podas periódicas, para favorecer o 

desenvolvimento radicular das estacas.  

Manutenção: 

• Substituição de estacas ou plantas que não tenham enraizado; 

• Verificação da densidade de plantas; 

• Poda de formação de forma a manter a elasticidade da obra e evitar um irregular 

crescimento das plantas e destruição prévia da estrutura.  

 

 

3.6.7 Plantação de árvores e arbustos autóctones 
 

Pontualmente recorre-se à plantação de árvores e arbustos autóctones com dimensões 

compreendidas entre 40 cm e 1 m para favorecer o desenvolvimento junto a caminhos e 

parques de lazer. 

Exemplo de algumas espécies a utilizar nas plantações em áreas ribeirinhas: Amieiro 

(Alnus glutinosa), Borrazeira-preta (Salix atrocinerea), Borrazeira-branca (Salix salvifolia), Freixo 

(Fraxinus angustifolia), Sabugueiro (Sambucus Nigra), Sanguinho (Frangula alnus) e 

Medronheiro (Arbutus unedo L.). 

A plantação de árvores ou arbustos é uma operação simples que consiste em escavar um 

buraco que permita a inserção da planta com todas as raízes acopladas, sem que estejam 
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cobertas com plásticos do transporte (Figura 29 e 30). Na tabela 12 descrevem-se os critérios 

para implementação desta técnica. 

 

Figura 29 – Esquema de plantação de árvores e arbustos autóctones. 

  

Figura 30 – Exemplos de árvores e arbustos para plantar de raiz nua e envasadas  

 

Tabela 12 - Critérios para implementação da técnica de plantação de árvores e arbustos autóctones. 

Material 
Utilizado 

Amieiro 
(Alnus 

glutinosa) 

Freixo 
(Fraxinus 

angustifólia) 

Sabugueiro 
(Sambucus 

nigra) 

Medronheiro 
(Arbutus 
unedo L.) 

Sanguinho 
(Frangula 

alnus) 

Borrazeira-preta 
(Salix atrocinerea), 
Borrazeira-branca 
(Salix salvifolia) 

Dimensões (m)       
Quantidades 1 m2 

Custos de 
aplicação 

3,57€/unid
. 

7,38€/unid. 3,6€/unid. 4,2€/unid. 3€/unid. 7,38€/unid. 

Tempo de 
implementação 

      

Função no 
habitat 

Excelente 

Espaço 
requerido 

1 m2 

Velocidade da 
água 

2 m/s 
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Manutenção: 

• Substituição de plantas que não tenham enraizado; 

• Efetuar retancha de plantas ou mesma poda de formação no caso de ter ocorrido 

um evento extremo. 

 

3.6.8 Faxinas vivas 
 

Esta técnica de estabilização de margens refere-se de uma construção hidráulica 

longitudinal, utilizada na consolidação de bases de margens fluviais. Consiste na elaboração de 

feixes de ramas vivas ou não, com um diâmetro variável e um comprimento adaptado à 

aplicação projetada variando entre 2 e 4 metros.  

A aplicação desta técnica tem de garantir o máximo de contacto com o solo húmido de 

forma a assegurar o desenvolvimento vegetativo da vegetação utilizada. Opcionalmente, a 

base de assentamento na faxina pode ser revestida com ramagens para proteger contra a 

erosão mais acentuada, ao mesmo tempo que promove a sedimentação. Os troncos de 

madeira aplicados para segurar as faxinas vivas não têm desenvolvimento vegetativo. 

Esta técnica é utilizada até uma altura máxima de 1.80m e uma inclinação que não deve 

exceder os 45°. É especialmente eficaz na redução da velocidade de escoamento, por 

consequência do aumento de rugosidade. Apresenta um impacto visual e ambiental excelente 

(Figuras 31 e 32). 

  

Figura 31 – Esquema de faxina viva (secção transversal e alçado). 
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Figura 32 – Exemplos de construção de faxina viva. 

 

As faxinas vivas têm como vantagens a sua simples construção, ser de baixo custo, 

possuir uma notável eficácia estabilizante, facilidade na recolha de material e atuar de forma 

imediata no melhoramento da ação drenante devido ao efeito evapotranspirante das plantas. 

Redireciona o sentido natural do escoamento afastando assim as águas das áreas instáveis e é 

um fornecedor de material vivo. Deve-se ter cuidado relativamente ao enraizamento 

superficial, pois haverá necessidade de elevada quantidade de material vivo e de podas 

regulares, consequentemente muita mão-de-obra para a sua execução. Na tabela 13 

descrevem-se os critérios para implementação desta técnica. 

A estrutura inerte deverá ser realizada durante o repouso vegetativo (outubro a março), 

sendo necessária a realização de podas periódicas. 

 

Tabela 13 Critérios para a construção de faxinas vivas. 

Material utilizado Corda de sisal Estacas de suporte 
Material lenhoso 

(m
2
) 

Dimensões (m) 0,005 a 0,010 m 
Diâmetro: 0,05 – 0,10m 

Comprimento: 0,50 – 2,0 m 
1,0 x 0,40 m 

Quantidades 1 m/m3  2unid. /m3 0,16 m3 

Custos de aplicação 20– 40 €/m 
Tempo de implementação 30 – 60 min./m 

Função no habitat Bom 
Espaço requerido 0,5 m (90º) 
Velocidade da água 3 – 4 m/s 

 

Manutenção: 

• Verificar o estado da corda de sisal que prendem as fascinas às estacas e corte da 

vegetação excessiva. 
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3.6.9 Entrançado vivo 
 

A técnica do entrançado vivo consiste numa estrutura linear onde as estacas vivas se 

encontram dispostas de forma entrançada entre prumos de madeira verticais cravados no 

terreno, formando uma parede flexível e altamente resistente à erosão provocada pela água. 

É utilizada até uma altura máxima de 1.50m, sendo especialmente eficaz em margens de 

linhas de água onde seja necessária uma proteção continua e elástica. Apresenta um impacto 

visual e ambiental excelente (Figuras 33 e 34). 

 

 

Figura 33 – Esquemas de entrançado vivo (secção transversal e alçado). 

 

  

Figura 34 - Exemplos de construção de entrançados vivo. 

 

O entrançado vivo apresenta como vantagens a proteção imediata das margens, rápida 

estabilização da base das margens em erosão, contenção imediata do terreno permitindo a 

proteção da base da margem e o consequente descalçamento, capacidade adaptativa à 

morfologia do terreno. Desta forma, deve ter-se atenção à aplicação da mesma podendo ter o 
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enraizamento limitado. Tendo em conta a quantidade de material usado, nem sempre é 

possível recolher estacas elásticas e flexíveis em quantidade suficiente. A estrutura inerte 

deverá ser realizada durante o repouso vegetativo (outubro a março). Na tabela 14 descrevem-

se os critérios para implementação desta técnica. 

 

Tabela 14 – Critérios para construção do entrançado vivo. 

Material utilizado Estacas de suporte Pregos 
Estacas vivas de Salgueiro (Salix 

atrocinerea e Salix salviifolia) 

Dimensões (m) 1 - 2 m 0,06 – 0,12m 
Diâmetro: 0.04 – 0,09 m 

Comprimento: 3 m 

Quantidades 2 unid./m 6 unid./m 10- 20 unid./m 

Custos de aplicação 30– 80 €/m 

Tempo de 

implementação 
15 min./m 

Função no habitat Bom 

Espaço requerido 0, 20 m (90º) 

Velocidade da água 4 m/s 

 

Manutenção: 

• Verificar a densidade de plantas; 

• Poda de formação de forma a manter a elasticidade da obra e evitar um irregular 

crescimento das plantas e destruição prévia da estrutura;  

• Efetuar retancha de plantas; 

• Verificar a integridade da estrutura. 

 

3.7 Construção de micro e mini-açude 
 

A construção de mini-açudes e micro-açudes é fundamental para evitar a incisão do leito, 

facilitar a prática de rega de campos agrícolas, promover a oxigenação e autodepuração da 

água e aumentar a heterogeneidade de habitats para as espécies aquáticas. Os açudes podem 

ser construídos com pedra local ou da região e com troncos de árvores existentes no local 

(Figuras 35 e 36). 
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Figura 35 - Esquemas de micro-açudes de pedra e madeira. 

 

A localização desta técnica deverá ser adequada às características do espaço, de acordo 

com o material lenhoso disponível e condições hidrogeomorfológicas.  

Na tabela 15 descrevem-se os critérios para implementação da técnica de construção de 

mini e micro-açudes.  

  

 

 

Figura 36 - Exemplo de construção de micro-açudes de pedra e madeira. 
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Figura 38 - Construção de um charco. 

 

Os principais objetivos da criação de charcos consistem em: 

• Criar espaços de habitat para anfíbios; 

• Promover espaços do ciclo de vida de espécies prioritárias (sobrevivência, 

alimentação e reprodução); 

• Criar zonas húmidas (protegidas por lei); 

• Valorizar ao nível estético e paisagístico, criando espelhos de água, que 

constituem espaços de contemplação. 

O momento ótimo para construir o charco é no final do verão, ou no início do outono. 

A vegetação constituinte de um charco poderá ser marginal ou aquática, estando esta 

ultima dividida em vegetação aquática emergente, flutuante e submersa. Na tabela 16 

descrevem-se os critérios e materiais para a construção de um charco. 

 

Tabela 16 – Critérios e materiais para a construção de um charco. 

 

Manutenção: 

• Verificar o ensombramento no próprio charco; 

• Verificar deposição de sedimentos no fundo do charco de forma a evitar que se 

torne colmatado; 

• Verificar a vegetação adjacente.  

Material utilizado 
Máquina 
giratória 

Material Vegetal 

Pedra Tubérculo de Tabúa 
(Typha angustifolia ) 

Tubérculo de Lírio 
amarelo ( Iris 
pseudacorus)  

Dimensões (m)  0,10 m 0,20 – 0,50 m 

Quantidades 1 5 unid./m2 ( na envolvente) 
a preencher 
de o,5 a 1 m2  

Custos de aplicação 60 €/h 
Tempo de implementação 15 m3/h 

Função no habitat Excelente 
Espaço requerido Área do charco mais 2 metros à volta 
Velocidade da água 1,5 m/s 



 MANUAL DE BOAS PRÁTICAS - REABILITAÇÃO DE RIOS  

50 

 

3.9 Promoção da participação pública e sensibilização ambiental 
 

A participação pública está consignada na legislação, assegurando o acesso e liberdade 

de informação e a participação da população. Relativamente à matéria do ambiente, é um 

direito/dever constitucional dos cidadãos (Lei de Bases do Ambiente) cooperar com o Estado. 

Contudo, esta lei é omissa no formato que deve assumir a participação pública, no momento da 

sua realização, assim como nos resultados que devem ser esperados. 

A Diretiva Quadro da Água estabelece no seu artigo 14.º que os Estados Membros devem 

incentivar a participação ativa de todas as partes interessadas na elaboração, revisão e 

atualização dos Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica (PGBH). No artigo 14.º distinguem-se 

três níveis sequenciais de participação pública: informação, consulta e envolvimento ativo 

(Teiga, 2011): 

• Informação – o primeiro nível de participação é providenciar o acesso à informação e 

assegurar a sua transmissão e divulgação ativamente. A informação suficiente e acessível é um 

pré-requisito que otimiza a envolvência do público; 

• Consulta - significa que o público pode reagir às propostas. Em alguns planos é 

legalmente exigível que o público se manifeste por escrito, contudo na maioria, a consulta oral 

é suficiente; 

• O envolvimento ativo – este envolvimento significa uma maior participação do 

público. Neste âmbito o público deve: efetuar discussões com as autoridades e decisores, 

planificar atividades, colaborar no desenvolvimento de atividades e elaboração de soluções, 

estar envolvido nas decisões, participar na implementação de cronogramas, podendo ainda 

assumir total responsabilidade na gestão de rios/bacia ou em processos de reabilitação fluvial. 

O processo de participação pública proposto, aplica o conceito da aprendizagem social, 

como capacidade de todos os interlocutores aprenderem através da sua participação e gestão, 

sobre questões e problemas que a todos interessam. McGlade, diretora executiva da Agência 

Europeia do Ambiente refere que “não existem soluções rápidas, mas os legisladores, as 

empresas e os cidadãos devem trabalhar em conjunto para encontrar formas inovadoras de 

utilizar os recursos de maneira mais eficiente” (Ec-Harmonicop, 2005 in Teiga, 2011).  

O processo de participação pública pode desenvolver-se em três fases: 

i) Palestras nas juntas de freguesia com momentos de partilha de conceitos, 

técnicas, detalhes do projeto de intervenção, com espaço de debate com envolvimento dos 

participantes; 
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ii) Proposta de envolvimento dos participantes no Projeto Rios;  

iii) Acompanhamento dos trabalhos com momentos de esclarecimento aos 

proprietários e população que se aproxime da intervenção;  

iv) Após intervenção, realização de palestras nas juntas de freguesia para partilha de 

experiências obtidas com as intervenções realizadas, apresentação do plano de manutenção, 

controlo e formas de envolvimento da população (Figura 39). 

  

Figura 39 - Exemplo de envolvimento da população local. 

 

As palestras a desenvolver devem ser divulgadas e realizadas numa data/hora adequada 

para permitir uma boa afluência dos proprietários marginais, agricultores/silvicultores e 

população em geral. Cada palestra deve abordar conceitos gerais da intervenção, requisitos 

legais de limpeza do domínio hídrico, necessidade de licenciamento, principais técnicas de 

intervenção, entre outros. 

Dada a necessidade de promover a participação pública, devem desenvolver-se materiais 

sobre locais que exemplifiquem processos de limpeza de linhas de água. 

O Projeto Rios, que pertence à Associação Portuguesa de Educação Ambiental é uma 

ferramenta única em Portugal que promove a adoção de 500m de rios e ribeiras e apresenta-se 

como uma ferramenta de participação pública de voluntariado. A sua aplicação prática, com a 

adoção de troços de rios ou ribeiras, identifica disfunções e potencia as sinergias e valores para 

reabilitar os rios e ribeiras na interação com as populações. Assim, o Projeto Rios tem em vista a 

sensibilização da população, a promoção da participação pública e a preservação ou 

reabilitação dos rios e ribeiras locais. Este Projeto materializa a máxima: “Projeto Rios Une 

pessoas e Une Rios”, fazendo parte do processo e das soluções de participação pública, uma vez 

que promove a identificação, faculta informação, dissemina conhecimento, diagnostica, 

monitoriza e tem atuação prática na reabilitação em rios e ribeiras, com ações de melhoria. 

(figura 40). 
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3.10 
 

3.10.1
 

A monitorização consiste na recolha periódica e organizada de informação, seguida de 

uma análise sistemática desta informação recolhida. Os seus objetivos são:
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divulgação e 

numa peça chave para informar e orientar os visitantes 

conteúdos 

fundamentais ao visitante de forma apelativa e despertando a curiosidade relativamente ao 

espaço. O painel informativo deverá ter uma conceção simples, económica e de fácil 

 

A monitorização consiste na recolha periódica e organizada de informação, seguida de 
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• Fornecer informação sobre os progressos que estão a ser realizados face aos 

objetivos programados; 

• Contribuir com informação regular para melhorar o processo de planeamento e a 

eficácia das intervenções;  

• Aumentar os níveis de responsabilização prestando contas sobre a utilização dos 

recursos;  

• Capacitar para a identificação dos pontos fortes e sucessos e alertar para os pontos 

fracos, atuais e potenciais, bem como para os problemas existentes, de forma a 

poder fazer os ajustamentos pontuais e as correções necessárias. 
 

A realização de ações de monitorização tem como objetivo a verificação de 

conformidades legais e cumprimento das boas práticas, contribuindo para a melhoria do estado 

das linhas de água. 

Esta medida visa promover a articulação entre as várias entidades do território para 

melhorar a eficiência da sua ação. O cumprimento dos requisitos legais, nomeadamente 

licenciamentos e requisitos de utilização, por parte dos utilizadores, facilita o trabalho das 

entidades fiscalizadoras pois garante uma otimização de custos e recursos na sua ação. As 

ações de acompanhamento da obra devem ser realizadas pelo menos uma vez por semana. 

As ações de monitorização devem constituir uma base de informação para ser 

prosseguida a leitura e análise contextualizada das alterações que vão ocorrendo no curso de 

água e sempre que possível ao nível da bacia hidrográfica, contribuindo para um conhecimento 

contínuo do trabalho realizado (Figura 42). 

 

       

Figura 42 - Exemplo de saídas de campo de monitorização. 

 

Assim, são propostos dois tipos de monitorização: 

1. Monitorização sequente; 

2. Monitorização de continuidade. 
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A monitorização sequente corresponde a uma avaliação muito particular e imediata de 

todas as intervenções realizadas durante os primeiros 3 anos, quer da componente física 

(aferição da robustez das estruturas construídas), quer da componente ecológica (sucesso da 

vegetação aplicada).  

Sempre que se verifiquem eventos extremos de cheias, vendavais, sismos, eventos de 

poluição e/ou outros com impacto na linha de água deve ser realizada uma ação de 

monitorização. 

Na monitorização de continuidade pretende-se acompanhar a evolução do estado de 

conservação e integridade ecológica das intervenções realizadas, de forma articulada e por um 

período mais alargado, de 3 a 10 anos. A verificação nesta etapa deve corresponder a duas 

visitas, uma em abril e outra em outubro, que registe e acompanhe todas as intervenções 

efetuadas. 

 

Durante todo o processo de reabilitação, deve dar-se especial atenção às espécies 

presentes ou que venham a ser observadas durante o processo de construção e implementação 

de técnicas de intervenção. As árvores emblemáticas encontradas (amieiros e salgueiros) 

requerem uma atenção especial de verificação do seu estado de conservação. O património 

edificado presente deve ser identificado e se possível contribuir para a sua preservação 

(levadas, moinhos, açudes, fornos, caminhos, trilhos, edificações). 

 

3.10.2 Manutenção 
 

A manutenção consiste na implementação de um conjunto de medidas que visam 

garantir o bom funcionamento de uma determinada aplicação. Baseia-se na informação 

resultante da monitorização e do acompanhamento contínuo do trabalho realizado. 

O processo de manutenção da vegetação envolve operações de conservação e 

manutenção ligados à gestão dos habitats naturais existentes, nas componentes da flora 

arbórea, arbustiva e herbácea. 

Listam-se, em seguida, algumas ações de manutenção: 

• Retanchas de árvores e arbustos, sempre que se verifiquem espécies mortas 

(anualmente, preferencialmente em outubro/novembro); 
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• Realizar corte seletivo, podas de formação (árvores e arbustos) com a frequência 

de 2 em 2 anos preferencialmente em outubro/novembro; 

• Limpeza de espécies invasoras e exóticas quando necessário, incluindo a 

recuperação dessas áreas, através de plantação de vegetação autóctone (anualmente, 

preferencialmente no final do verão); 

• Realizar trabalhos de desbaste da vegetação arbórea e arbustiva quando 

necessário, promovendo o desenvolvimento de acordo com o definido no projeto de 

intervenção (3 em 3 anos, preferencialmente no verão); 

• Verificar, durante os períodos secos (com destaque para o verão), a necessidade de 

efetuar regas nas plantações efetuadas. 

Os trabalhos de manutenção de estabilização de margens fluviais são essenciais para 

garantir o bom desempenho das estruturas de proteção ao longo da vida útil das mesmas. As 

técnicas de Engenharia Natural, por constituírem intervenções de enquadramento dos 

processos e sistemas naturais, implicam uma cuidada manutenção, quer para garantir a plena 

instalação da vegetação projetada, quer para garantir a sua eficácia técnica dentro dos 

objetivos definidos. 

Aquando da realização do projeto de intervenção fluvial deverá ser desenvolvido o 

programa de manutenção das diferentes componentes com a respetiva calendarização 

(duração de 3 a 10 anos).  

Após finalização dos trabalhos da obra deve existir um controlo anual da linha de água 

onde devem ser envolvidas as autoridades responsáveis pelo domínio hídrico. 
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4. Conclusões  
 

Os rios e as ribeiras têm uma importância comprovada pela disponibilidade de água e de 

múltiplos serviços. Torna-se fundamental assumir a responsabilidade de contribuir para a 

integridade, funcionalidade, estabilidade e melhoria dos sistemas ribeirinhos. 

Neste manual são descritos exemplos de soluções para orientar e inspirar projetos de 

intervenção em reabilitação de rios e promover a consequente melhoria fluvial. 

Ao longo do manual foram apresentados vários temas de âmbito mais geral sobre a 

problemática de reabilitação em rios, com a especificidade de técnicas de intervenção. As 

técnicas de Engenharia Natural são particularmente abordadas como soluções mais naturais, 

económicas, sustentáveis e eficazes. Entre as técnicas descritas destacam-se a modelação de 

margens, enrocamento vivo, estacaria viva, faxinas vivas, entrançado vivo e aplicação de malha 

de coco.  

As técnicas apresentadas, podem ser utilizadas para colmatar e resolver problemas 

específicos, como por exemplo: rios entubados, poluição, cheias, ocorrência de erosão, 

margens artificializadas, morte das espécies autóctones, controlo das espécies invasoras, 

presença e acumulação de resíduos na vegetação.  

A elaboração deste manual pretende também promover a participação pública neste tipo 

de projetos para possibilitar à população em geral uma visão dinâmica abrangente e 

integradora dos espaços ribeirinhos. Os rios de boa qualidade refletem uma sociedade 

sensibilizada e ativa para a valorização dos valores ecológicos e patrimoniais dos seus recursos 

naturais. 

As intervenções no sistema fluvial são uma ótima oportunidade para promover a 

participação pública e dinamizar o empreendedorismo local a nível social, económico e 

ambiental. As soluções mais sustentáveis de manutenção e preservação passam pelo 

envolvimento dos proprietários, utilizadores da água e dos solos férteis das margens bem como 

da população local. 

Este manual, ilustrado com imagens e exemplos aplicados no Parque das Ribeiras do 

Uíma em Santa Maria da Feira, aborda ainda a importância da monitorização e manutenção 

periódica seguida de uma análise sistemática dos dados recolhidos, que são fundamentais para 

uma melhoria contínua dos processos de reabilitação. 

Quando as intervenções são feitas de acordo com os critérios anteriormente 

estabelecidos, podem obter-se resultados diversos, nomeadamente: 

• Uma maior participação da população e um aumento da consciência ambiental; 
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• Melhoria das funções dos ecossistemas ribeirinhos; 

• Aumento da biodiversidade; 

• Melhoria em quantidade e qualidade de locais de lazer nos meios urbanos; 

• Valorização dos valores ecológicos e patrimoniais destes locais e sua envolvente; 

• Melhoria da qualidade da vida de populações envolventes; 

• Promoção e dinamização do empreendedorismo local.  

Este manual contribuirá para proteger e preservar os sistemas ribeirinhos com as 

intervenções ajustadas às boas práticas de reabilitação, concretizando localmente o pensar 

global.  

Os conceitos teóricos são fundamentais no contributo de intervenções mais ajustadas a 

melhorar o funcionamento das linhas de água como ecossistemas complexos de equilíbrio do 

homem/natureza, sendo uma realidade dinâmica para uma melhor qualidade de vida. Em 

conjunto, cidadãos, decisores, técnicos e associações podem reabilitar as linhas de água 

permitindo uma maior liberdade dos rios e sustentabilidade da sociedade local.  
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Anexo 
 

A tabela de caracterização e avaliação de sistemas ribeirinhos pretende auxiliar as saídas de 

campo na recolha sistemática da informação. Deve-se analisar no mínimo dois pontos ao longo 

de 500 metros. Os dados resultantes, uma vez analisados, permitirão selecionar as melhores 

práticas de melhoria para o espaço em estudo respeitando os princípios hidrológicos, 

ecológicos e de envolvimento da população local.  

  



 

 

 

Nome do rio/ribeira de _________________.Bacia hidr

Concelho: ____________________________ Freguesi

Nome: _______________ Idade:______ Profissão: ___

 

 Local A: ____________
 Local B:
 

Observações

1. Características de rio/ribeira

Tipo de vale

Perfil de margens

1 Vertical escavado

Volume de água
Largura da superfície da água “L” (m)
Profundidade média “P” (m)
Secção S=(P x L)   (m2)
Velocidade média “V”
Caudal C=(V
Substrato margens
1 Solo argiloso; 2 Arenoso; 3 Pedregoso; 4 Rochoso; 5 Artificial pedra; 
6 Artificial betão.
Estado geral da linha de água: 
I. Canal sem alterações, estado natural; II. Canal ligeiramente 
perturbado; III. Início de uma importante alteração do canal; IV. Grande 
alteração do canal; V. Canal completamente alterado (canalizado, 
regularizado)
A margem do rio (< 10m ) tem: 
1. Monstros domésticos;2. Entulhos; 3. Lixos de pequena 
Sacos de plástico; 5.Latas ou material ferroso; 6. Outros:___________
2. Qualidade da água

Parâmetros físico

Indícios na água
1. Óleo (reflexos multicolores); 2. Espuma; 3. Esgotos; 4. Impurezas e 
lixos orgânicos;5. Sacos de plástico e embalagens;6. Latas ou material 
ferroso;7. Outros:______________
A cor da 
1 Transparente; 2 Leitosa; 3 Castanha; 4 Verde
Cinzenta; 7 Outra cor:_
O odor (cheiro) da água
1 Não tem odor; 2 Cheiro a fresco; 3 Cheiro a peixe; 4 Cheiro a esgoto; 
5 Cheiro químico (cloro); 6 Cheiro podre 
3. Intervenções presentes

Intervenções 

1. Edifícios; 2. Pontes; 3. Limpezas das margens;4. Estabilização de 
margens; 5. Barragem; 6. Diques; 7. Rio canalizado; 8. Esporões;
 9. Paredões; 10. Técnicas de Engenharia Natural;11. 

 

Nome do rio/ribeira de _________________.Bacia hidr

Concelho: ____________________________ Freguesi

Nome: _______________ Idade:______ Profissão: ___

Local A: ____________
Local B: __________

Observações:                                                

1. Características de rio/ribeira

Tipo de vale 

Perfil de margens 

1 Vertical escavado

; 4 Declive <45%  

; 6 artificial ____
Volume de água 
Largura da superfície da água “L” (m)
Profundidade média “P” (m)
Secção S=(P x L)   (m2)
Velocidade média “V” 
Caudal C=(V x S) (m3/s):
Substrato margens
1 Solo argiloso; 2 Arenoso; 3 Pedregoso; 4 Rochoso; 5 Artificial pedra; 
6 Artificial betão. 
Estado geral da linha de água: 
I. Canal sem alterações, estado natural; II. Canal ligeiramente 
perturbado; III. Início de uma importante alteração do canal; IV. Grande 
alteração do canal; V. Canal completamente alterado (canalizado, 
regularizado) 
A margem do rio (< 10m ) tem: 
1. Monstros domésticos;2. Entulhos; 3. Lixos de pequena 
Sacos de plástico; 5.Latas ou material ferroso; 6. Outros:___________
2. Qualidade da água

Parâmetros físico-

Indícios na água 
1. Óleo (reflexos multicolores); 2. Espuma; 3. Esgotos; 4. Impurezas e 
lixos orgânicos;5. Sacos de plástico e embalagens;6. Latas ou material 
ferroso;7. Outros:______________
A cor da água 
1 Transparente; 2 Leitosa; 3 Castanha; 4 Verde
Cinzenta; 7 Outra cor:_
O odor (cheiro) da água
1 Não tem odor; 2 Cheiro a fresco; 3 Cheiro a peixe; 4 Cheiro a esgoto; 
5 Cheiro químico (cloro); 6 Cheiro podre 
3. Intervenções presentes

Intervenções nas margens

1. Edifícios; 2. Pontes; 3. Limpezas das margens;4. Estabilização de 
margens; 5. Barragem; 6. Diques; 7. Rio canalizado; 8. Esporões;
9. Paredões; 10. Técnicas de Engenharia Natural;11. 
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Concelho: ____________________________ Freguesi
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Local A: _________________________ 
________________________

:                                                

1. Características de rio/ribeira 

 

; 2 Vertical cortado  

; 4 Declive <45%    5 Suave Composto <45%

; 6 artificial ____ 

Largura da superfície da água “L” (m)
Profundidade média “P” (m) 
Secção S=(P x L)   (m2) 

 (m/s) 
x S) (m3/s): 

Substrato margens 
1 Solo argiloso; 2 Arenoso; 3 Pedregoso; 4 Rochoso; 5 Artificial pedra; 

Estado geral da linha de água: 
I. Canal sem alterações, estado natural; II. Canal ligeiramente 
perturbado; III. Início de uma importante alteração do canal; IV. Grande 
alteração do canal; V. Canal completamente alterado (canalizado, 

A margem do rio (< 10m ) tem: 
1. Monstros domésticos;2. Entulhos; 3. Lixos de pequena 
Sacos de plástico; 5.Latas ou material ferroso; 6. Outros:___________
2. Qualidade da água 

-químicos 

1. Óleo (reflexos multicolores); 2. Espuma; 3. Esgotos; 4. Impurezas e 
lixos orgânicos;5. Sacos de plástico e embalagens;6. Latas ou material 
ferroso;7. Outros:______________ 

1 Transparente; 2 Leitosa; 3 Castanha; 4 Verde
Cinzenta; 7 Outra cor:_________ 
O odor (cheiro) da água 
1 Não tem odor; 2 Cheiro a fresco; 3 Cheiro a peixe; 4 Cheiro a esgoto; 
5 Cheiro químico (cloro); 6 Cheiro podre 
3. Intervenções presentes 

nas margens 

1. Edifícios; 2. Pontes; 3. Limpezas das margens;4. Estabilização de 
margens; 5. Barragem; 6. Diques; 7. Rio canalizado; 8. Esporões;
9. Paredões; 10. Técnicas de Engenharia Natural;11. 
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Nome do rio/ribeira de _________________.Bacia hidr

Concelho: ____________________________ Freguesi

Nome: _______________ Idade:______ Profissão: ___

_____________ 
_______________ 
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; 2 Vertical cortado  

5 Suave Composto <45%

Largura da superfície da água “L” (m) 

1 Solo argiloso; 2 Arenoso; 3 Pedregoso; 4 Rochoso; 5 Artificial pedra; 

Estado geral da linha de água:  
I. Canal sem alterações, estado natural; II. Canal ligeiramente 
perturbado; III. Início de uma importante alteração do canal; IV. Grande 
alteração do canal; V. Canal completamente alterado (canalizado, 

A margem do rio (< 10m ) tem:  
1. Monstros domésticos;2. Entulhos; 3. Lixos de pequena 
Sacos de plástico; 5.Latas ou material ferroso; 6. Outros:___________

Condutividade (µs

Nitratos/Nitritos
Transparência (I

1. Óleo (reflexos multicolores); 2. Espuma; 3. Esgotos; 4. Impurezas e 
lixos orgânicos;5. Sacos de plástico e embalagens;6. Latas ou material 

1 Transparente; 2 Leitosa; 3 Castanha; 4 Verde-escura; 5 Laranja; 6 

1 Não tem odor; 2 Cheiro a fresco; 3 Cheiro a peixe; 4 Cheiro a esgoto; 
5 Cheiro químico (cloro); 6 Cheiro podre (ovos podres); 7 Outro odor:_

1. Edifícios; 2. Pontes; 3. Limpezas das margens;4. Estabilização de 
margens; 5. Barragem; 6. Diques; 7. Rio canalizado; 8. Esporões;
9. Paredões; 10. Técnicas de Engenharia Natural;11. 
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Nome do rio/ribeira de _________________.Bacia hidr

Concelho: ____________________________ Freguesi

Nome: _______________ Idade:______ Profissão: ___

_____________ hora: ___:___   
 hora: ___:___ 

                   Local

 3 Declive> 45% 

5 Suave Composto <45%

1 Solo argiloso; 2 Arenoso; 3 Pedregoso; 4 Rochoso; 5 Artificial pedra; 

I. Canal sem alterações, estado natural; II. Canal ligeiramente 
perturbado; III. Início de uma importante alteração do canal; IV. Grande 
alteração do canal; V. Canal completamente alterado (canalizado, 

1. Monstros domésticos;2. Entulhos; 3. Lixos de pequena dimensão;4. 
Sacos de plástico; 5.Latas ou material ferroso; 6. Outros:___________

Condutividade (µs/cm)
Temperatura 
O2 mg/L / O2 % 

Nitratos/Nitritos (mg/L)
Transparência (I

1. Óleo (reflexos multicolores); 2. Espuma; 3. Esgotos; 4. Impurezas e 
lixos orgânicos;5. Sacos de plástico e embalagens;6. Latas ou material 

escura; 5 Laranja; 6 

1 Não tem odor; 2 Cheiro a fresco; 3 Cheiro a peixe; 4 Cheiro a esgoto; 
dres); 7 Outro odor:_

1. Edifícios; 2. Pontes; 3. Limpezas das margens;4. Estabilização de 
margens; 5. Barragem; 6. Diques; 7. Rio canalizado; 8. Esporões; 
9. Paredões; 10. Técnicas de Engenharia Natural;11. Outras:_______
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Nome do rio/ribeira de _________________.Bacia hidrográfica: _________________

Concelho: ____________________________ Freguesia: _________________________

Nome: _______________ Idade:______ Profissão: _____________________________

hora: ___:___                     
hora: ___:___  
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Transparência (I-IV)  
 

1. Óleo (reflexos multicolores); 2. Espuma; 3. Esgotos; 4. Impurezas e 
lixos orgânicos;5. Sacos de plástico e embalagens;6. Latas ou material 
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1 Não tem odor; 2 Cheiro a fresco; 3 Cheiro a peixe; 4 Cheiro a esgoto; 

dres); 7 Outro odor:_ 
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ográfica: _________________ 

a: _________________________ 

__________________________ 

Data:____/___/ 20_____ 
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Observações:                                                                    Local A B Exemplo 

Ocupação das margens [<10 m]       
1. Zona natural com/sem intervenção; 2. Floresta/arvores plantadas; 3. 
Mato alto (1-5 m); 4. Mato rasteiro <1m; 5. Pastagem (pecuária); 6. 
Agricultura; 7. Espaço abandonado (+ 3 anos);8. Jardins ou espaços 
de lazer; 9. Zona edificada (casas/edifícios); 10. Zona industrial; Vias 
de comunicação (ruas); 11. Entulho e zona degradada. 

    

1 6,7,9 

4. Património edificado  
[estado de conservação: I - Bom a V- Mau] 

    
  

1. Moinho/azenhas; 2. Açude <1m; 3. Açude (1-9 m); 4. Barragem (> 
10m); 5. Levadas; 6. Pesqueiras; 7. Escadas de peixe; 8. Poldras; 9. 
Pontes/pontões sem pilar no canal; 10. Pontes/pontões com pilar no 
canal; 11. Passagem a vau; 12. Barcos; 13. Igreja, capela, santuário; 
14. Solares ou casas agrícolas; 15. Núcleo habitacional;  

    

12-V 
1-I 

14-IV 
15-V 

1.Edifícios particulares; 2. Edifícios públicos (estatais);3. 
ETA/ETAR/elevatórias; 4. Descarregadores de águas pluviais; 5. 
Coletores saneamento; 6. Deflectores artificiais; 7. Mota lateral; 8. 
Canal artificial; 9. Entubado 

    

 
1-IV 
8-II 

5. Fauna    
Anfíbios    
1. Salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica); 2. Salamandra-de-
pintas-amarelas (Salamandra salamandra);3. Tritão-ventre-laranja 
(Lissotriton boscai); 4. Rã-ibérica (Rana iberica); Outros: 
_____________ 

  

1,2 

Répteis    
1. Lagarto-de-água (Lacerta schreiberi); 2. Cobra-de-água-de-colar 
(Natrix natrix); 3. Cágado (Mauremys leprosa) 4. 
Outro:________________ 

  
2 

Aves    
1. Guarda-rios (Alcedo atthis); 2. Garça-rea (Ardea cinerea); 3. Melro-
de-água (Cinclus cinclus); 4. Galinha-de-água (Gallinula chloropus); 5. 
Outro:______ 

  
1,2 

Mamíferos    
1. Lontras (Lutra lutra);2. Morcegos-de-água (Myotis daubentonii);  
3. Toupeira da água (Galemys pyrenaicus); 4. Rato-de-água (Arvicola 
sapidus); 5. Outro:______ 

  
3,4 

Crustáceos e Moluscos    
Fauna Exótica:    
1.Perca-sol (Lepomis gibbosus); 2. Tartaruga da Florida (Trachemys 
scripta); 3. Caranguejo-peludo-chinês (Eriocheir sinensis); 
4. Gambúsia (Gambusia holbrooki), 5. Lagostim vermelho 
(Procambarus clarkii); 6. Outro: _________ 

  

8 

6. Flora    
1.Salgueiral (salgueiros); 2. Amial (amieiral); 3. Freixial (freixos);4. 
Choupal (choupos); 5. Ulmeiral (ulmerios); 6. Sanguinhos; 7. Ladual 
(lódãos-bastardos); 8. Tramazeiras; 9. Carvalhal; 10. Sobreiral;11. 
Azinhal; 12. Outro: 

    
1,2;
6 

1;2;6;9 

Estado de conservação do bosque ribeirinho (10m x10 m)       
1.Total (>75%) com bosque - continuidade arbórea com total 
sobreposição de copas; 2. (50-75%) Com bosque ripícola Semi-
continua arbórea; 3. (25-50%) Sem bosque ripícola (Semi-continua 
arbórea); 4. Campos agrícolas (10-25%) Descontinua - na arbórea; 5. 
(5 a 10%) Interrompida – com manchas de árvores; 6. (<5%) Esparsa - 
Só árvores isoladas ou Urbanizações ou infraestruturas;  

    

1 4 

Espécies vegetação invasora    
1. Silvas; 2. Erva-da-fortuna; 3. Plumas;4. Lentilha da água; 5. 
Pinheirinha; 6. Jacinto de água; 7. Outro:______ 

    
 2 

Obstrução do leito e margens (vegetação)       
I. Com pouca ou sem vegetação no leito <5%; II. Com alguns ramos e 
pequenos troncos no leito (5 a 25%); III. Com ramos e troncos no leito 
e margem (25 a 50%); IV. Com obstrução de 50 a 75% com ramos e 
troncos; V. Com obstrução quase total >75% do leito e margens. 

    

III II 

Notas: 
 
 
 
 
 

    

  

 


